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RESUMO

Este artigo apresenta uma pesquisa documental que tem como tema central a formação
inicial de professores dos cursos de Ciências da Natureza da Universidade Estadual de
Ponta Grossa (UEPG), em uma perspectiva inclusiva. O objetivo do trabalho é analisar
qualitativamente os Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) de licenciatura na área de
Ciências da Natureza (Biologia, Física e Química) da UEPG, verificando como estão
organizados em relação às Políticas de Inclusão, baseando-se no método de grelhas de
Creswell (2007). Os seguintes documentos foram considerados: Política Nacional da
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008); Plano Nacional dos
Direitos da Pessoa com Deficiência (2011) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146, de 6 de julho de 2015). Pois, são reconhecidos como marcos na luta pelos direitos
da pessoa com deficiência. Os resultados revelam uma fragilidade das políticas inclusivas
nos PPCs dos cursos de licenciatura em Ciências da Natureza da UEPG, além do que, os
currículos estão baseados em resoluções de formação docente inicial que não se
aprofundam e não descrevem diretrizes acerca da inclusão para os cursos, o que pode
refletir em uma formação inclusiva/especial superficial. Com exceção do curso de Ciências
Biológicas, que possui disciplinas específicas, os demais cursos tratam a educação
inclusiva/especial como tema transversal, com carga horária insuficiente para adquirir
habilidades para a educação inclusiva. Conclui-se que é necessário realizar revisões a fim
de atualizar e alinhar os PPCs com o que é definido nas políticas de inclusão, buscando
assegurar que a formação inicial dos docentes inclua práticas pedagógicas que forneçam
habilidades e capacidade de atender a Educação Inclusiva, em especial alunos com
deficiência.

Palavras-chaves: Políticas de Inclusão. PPC. Ciências da Natureza.

ABSTRACT

This article presents documentary research whose central theme is the initial training of
teachers of the Natural Sciences courses at the State University of Ponta Grossa (UEPG),
from an inclusive perspective. The objective of the work is to qualitatively analyze the
Pedagogical Projects of Courses (PPC) of undergraduate courses in the area of ​​Natural

3 Professora do Departamento de Biologia Geral da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG),
orientadora deste trabalho. E-mail: mbamestoy@uepg.br

2 Professor do Departamento de Química da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG),
coorientador deste trabalho. E-mail: rmarcondes@uepg.br

1 Acadêmico do Curso de Ciências Biológicas da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG).
E-mail: 19006946@uepg.br

mailto:mbamestoy@uepg.br
mailto:rmarcondes@uepg.br
mailto:19006946@uepg.br


Sciences (Biology, Physics and Chemistry) of UEPG, verifying how they are organized in
relation to the Inclusion Policies, based on the grid method of Creswell (2007). The following
documents were considered: National Policy of Special Education from the Perspective of
Inclusive Education (2008); National Plan for the Rights of Persons with Disabilities (2011);
Statute of Persons with Disabilities (Law No. 13,146, of July 6, 2015). They are recognized
as milestones in the fight for the rights of persons with disabilities. The results reveal the
absence of inclusive policies in most of the studies analyzed, both in the review and in the
UEPG Natural Sciences PPCs. In addition, the curricula are based on initial training
resolutions that do not go into depth and do not describe guidelines regarding inclusion for
the courses, which reflects a superficial treatment of inclusive/special education. With the
exception of the Biological Sciences course, which has specific subjects, the other courses
treat inclusive/special education as a cross-cutting theme, with insufficient workload to
acquire skills for inclusive education. It is concluded that it is necessary to carry out reviews
in order to update and align the PPCs with what is defined by the Inclusion Policies, seeking
to ensure that the initial training of teachers includes pedagogical practices that provide skills
and capacity to meet Inclusive education, especially for students with disabilities.

Keywords: Inclusion Policies. PPC. Natural Sciences.

1 INTRODUÇÃO

A formação inicial do professor é o momento no qual o graduando irá adquirir

base teórica e metodológica a fim de compreender como funcionam as diferentes

aprendizagens como teorias educacionais, estratégias pedagógicas e práticas

didáticas, para poder atender a demandas e desafios presentes nas instituições de

ensino básico.

No ambiente escolar o professor encontra múltiplos desafios, que fazem parte

uma ampla diversidade de estudantes, incluindo alunos com deficiências,

necessidades especiais e diferentes contextos sociais e culturais. Para atender a

toda pluralidade que compõem o público escolar, o professor precisa estar

preparado e ciente do seu papel social, o que demanda uma postura reflexiva e

preparo adequado.

Dando destaque aos alunos com necessidade especiais, algumas políticas

visam promover sua inserção no ensino regular e garantir a educação de qualidade

adaptada para seu pleno desenvolvimento. As instituições de ensino superior têm a

obrigação conforme previsto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, de

proporcionar a "adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de

formação inicial" (Brasil, 2015a).



Originária do latim universitas, a palavra 'universidade' remete à ideia de um

todo ou conjunto, derivada de universus (todo, conjunto) e de unus (um). Então a

partir da etimologia da palavra pode se pensar e esperar que as universidades ao

oferecer a formação inicial contemplem a todos como um conjunto integrado e

inclusivo. Nesse sentido, espera-se que as universidades desenvolvam nos futuros

docentes a noção sobre a diversidade presente nas escolas. O documento

responsável por guiar a formação acadêmica é o Projeto Pedagógico de Curso

(PPC). Nele encontra-se a justificativa para a estrutura do curso, sua importância

social, além de definir objetivos a serem atingidos pelo acadêmico, o perfil do

egresso que descreve o tipo de profissional que se deseja formar ao final do curso, a

organização das disciplinas e seus devidos conteúdos, entre outros.

Nesse sentido, é esperado que o PPC apresente em sua proposta de curso,

conteúdos e práticas baseados nas políticas de inclusão que preparem os futuros

docentes para trabalhar com a educação inclusiva. Deste modo, este artigo busca

analisar "de que maneira os PPCs de Licenciatura da área de Ciências da Natureza

da UEPG estão estruturados para atender as políticas de inclusão educacional”?

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Inicialmente foi realizada a leitura dos PPCs mais recentes dos Cursos de

Licenciatura na área de Ciências da Natureza (CN) (Biologia, Física e Química) da

Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), totalizando três documentos,

sendo um de cada curso. Conforme mostra o Quadro 1 a seguir:

Quadro 1: Atualização do Projeto Pedagógico de Curso

Curso Última Atualização Documento

Ciências Biológicas 30 de novembro de 2023 RESOLUÇÃO CEPE - Nº 2023.82

Física 07 de março de 2023 RESOLUÇÃO CEPE - Nº 2023.18

Química 11 de junho de 2023 RESOLUÇÃO CEPE - Nº 2023.13

Fonte: Universidade Estadual de Ponta Grossa [UEPG] (2023a, 2023b, 2023c).

https://www2.uepg.br/prograd/wp-content/uploads/sites/19/2023/12/PPC-Adequacao-Cic-Biologicas.pdf
https://www2.uepg.br/prograd/wp-content/uploads/sites/19/2023/05/RESOLUCAO-CEPE-2023.18.pdf
https://www2.uepg.br/prograd/wp-content/uploads/sites/19/2023/05/RESOL-CEPE-2023.13.pdf


Para isso, baseou-se na metodologia de Grelhas para realizar as análises.

Creswell (2007) sugere o uso das grelhas de análise como uma técnica que define

alguns passos para organizar o processo de análise de dados dos documentos

selecionados. Esses podem ser organizados em passos que incluem:

1. Extrair um sentido do todo durante a leitura;

2. Escolher um documento;

3. Fazer uma lista de todos os tópicos;

4. Abreviar os tópicos como códigos;

5. Transformar os tópicos em categorias;

6. Colocar os códigos em ordem alfabética;

7. Reunir o material dos dados por categoria;

8. Recodificar os dados existentes, se necessário.

Para a aplicação da metodologia de grelhas, alguns tópicos foram

identificados e selecionados com base na proposta pedagógica do PPC. Os tópicos

abrangem aspectos como a legislação, a organização curricular do curso e os

recursos oferecidos relacionados à Educação Inclusiva e Especial. Na Figura 1,

encontram-se os tópicos selecionados para a análise:

Figura 1: Tópicos relacionados a formação docente

Fonte: Autores (2024)



3 A PRODUÇÃO DAS GRELHAS E DOS ACHADOS DA PESQUISA

O desenvolvimento das grelhas foi baseado nos principais aspectos

destacados nos PPCs, enfatizando o que se refere à inclusão educacional. Portanto,

a proposta é analisar como os cursos organizam a sua estrutura quanto aos

objetivos, perfil profissional, currículo e políticas educacionais direcionadas para a

formação de professores. A seguir, estão organizados os tópicos das grelhas e suas

respectivas discussões.

3.1 Grelha 1- Objetivos Educacionais do PPC para a Educação
Inclusiva/Especial:

A grelha inicial deste trabalho busca identificar a presença de objetivos gerais

e/ou específicos que abordem a educação inclusiva/especial dos egressos do cursos

de licenciatura em Biologia, Física e Química, focando nos objetivos propostos

durante a formação inicial para que os futuros profissionais sejam capazes de

desenvolver habilidades e competências necessárias à profissão de professor. A

Grelha 1 está estruturada conforme o Quadro 2 abaixo:

Quadro 2: Objetivos Educacionais do PPC Para a Educação Inclusiva/Especial de
Biologia, Física e Química:

Itens da Grelha de Análise PPC de Ciências Biológicas

1) O PPC menciona algum
objetivo para a educação
inclusiva ou Especial? Qual?

Inclusiva: Ausente

Especial: Ausente

2) Existe algum objetivo que
possa contemplar de forma
indireta a educação inclusiva
ou Especial? Qual?

1) Formar o educador consciente de seu papel na comunidade sob
a perspectiva educacional, científica, ambiental e social;

2) Formar profissionais que atuem com base em princípios
democráticos, respeitando a diversidade social, cultural e física das
pessoas, participando da tomada de decisões a respeito dos rumos
da sociedade como um todo a partir da consciência de seu papel
como educador

Itens da Grelha de Análise PPC de Física

1) O PPC menciona algum
objetivo para a educação
inclusiva ou Especial? Qual?

Inclusiva: Ausente

Especial: Ausente



2) Existe algum objetivo que
possa contemplar de forma
indireta a educação inclusiva
ou Especial? Qual?

1) Formar um profissional engajado nas discussões
político-educacionais que envolvem questões inerentes às normas,
leis, decretos e pareceres que impactam a organização e o
trabalho docente na Educação Básica;

2) Formar um profissional de perfil humanista e reflexivo, capaz de
situar-se criticamente em relação às outras áreas do saber que
compartilham de sua formação e atuação. Esse profissional
reconhecerá a diversidade cultural dos povos, os direitos das
minorias, a integração do homem e da natureza;

Itens da Grelha de Análise PPC de Química

1) O PPC menciona algum
objetivo para a educação
inclusiva ou Especial? Qual?

Inclusiva:
Discutir possibilidades de integração ao ambiente escolar da
diversidade sociocultural, como princípios de equidade que
permeiam a inclusão, questões socioambientais, éticas, estéticas e
relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa,
de faixa geracional e sociocultural.

Especial: Ausente

2) Existe algum objetivo que
possa contemplar de forma
indireta a educação inclusiva
ou Especial? Qual?

Ausente

Fonte: Universidade Estadual de Ponta Grossa [UEPG] (2023a, 2023b, 2023c).

A Grelha 1 acima revela que mesmo com a menção indireta de princípios

relacionados à diversidade e inclusão, há uma falta de objetivos claros direcionados

à educação inclusiva e especial nos cursos de licenciatura. Essa carência evidencia

a necessidade de alinhamento dos PPCs com as demandas educacionais que

contemplem efetivamente alunos da educação especial e outros grupos que

necessitam de olhar mais atencioso no ambiente escolar.

3.2 Grelha 2- Análise do Perfil Profissional do Egresso

A segunda grelha está relacionada com a base proposta pelo PPC para

formação inicial, no tópico “Perfil Profissional do Egresso” estão as habilidades e

competências necessárias para atuar na área da educação. Com foco voltado para

educação Inclusiva/Especial, a grelha 2 visa identificar se os PPCs possuem no

tópico “Perfil Profissional do Egresso” competências relacionadas ao preparo de

profissionais aptos para trabalhar com a diversidade, além do domínio de práticas



inclusivas que promovam a inclusão de alunos com deficiência.Conforme pode ser

visualizado na Grelha 2 no Quadro 3 abaixo:

Quadro 3: Análise do Perfil Profissional de Egresso de Biologia, Física e Química

PPC Ciências Biológicas

Itens da Grelha de Análise Competências

1) O PPC sugere competências para
a formação inicial do Graduando
quanto à Educação
inclusiva/Educação Especial? Qual?

Inclusiva: Ausente
Especial: Ausente

2) Existe alguma competência
relacionada ao item anterior?Qual?

Possuir uma formação básica, ampla e sólida, com
adequada fundamentação teórico-prática que inclua o
conhecimento da diversidade biológica e sociocultural.

PPC de Física

1) O PPC sugere competências para
a formação inicial do Graduando
quanto à Educação
inclusiva/Educação Especial? Qual?

Inclusiva: Ausente

Especial: Ausente

2) Existe alguma competência
relacionada ao item anterior?Qual?

Ausente

PPC de Química

1) O PPC sugere competências para
a formação inicial do Graduando
quanto à Educação
inclusiva/Educação Especial? Qual?

Inclusiva:
1) Possuir capacidade crítica para analisar de maneira
conveniente os seus próprios conhecimentos; assimilar
novos conhecimentos científicos e/ou educacionais e tomar
decisões com base em princípios éticos, democráticos,
inclusivos, sustentáveis e solidários que a sociedade
espera de sua atuação e de suas relações com o contexto
cultural, socioeconômico e político;

2)Compreender e utilizar diferentes linguagens e
tecnologias de forma crítica, reflexiva e ética em processos
de ensino potencializando as aprendizagens e produzindo
sentidos e conhecimentos que possam ser utilizados na
construção de uma sociedade livre, justa, democrática e
inclusiva.

Especial: Ausente



2) Existe alguma competência
relacionada ao item anterior?Qual?

1) Compreender-se na diversidade humana, reconhecendo
com empatia as diferentes necessidades educacionais dos
estudantes, bem como respeitando e promovendo o
respeito ao outro e aos direitos humanos com acolhimento
e valorização da diversidade de saberes, identidades,
culturas e potencialidades para promover ambiente
colaborativo e cooperativo nos locais de aprendizagem;

2) Identificar os aspectos filosóficos e sociais que definem a
realidade educacional e o processo de
ensino/aprendizagem como processo humano em
construção;

Fonte: Universidade Estadual de Ponta Grossa [UEPG] (2023a, 2023b, 2023c).

3.3 Grelha 3 - Resoluções Relacionadas a Formação Inicial
A Grelha 3 está organizada em três quadros. O primeiro, Quadro 4, tem como

objetivo identificar em qual resolução sobre formação de professores o PPC foi

baseado. Na segunda parte, os Quadros 5 e 6, respectivamente, foram utilizados

para realizar uma análise separada de como as resoluções abordam a inclusão,

sendo o Quadro 5 focado na Resolução 02/2015 e o Quadro 6 na Resolução 02/

2019. Em ambos os quadros, foi realizada a contagem dos termos, a saber:

inclusão, inclusiva e educação especial.

Quadro 4: Resoluções de Formação

Curso Qual Resolução Formativa Inicial
o PPC do Curso se baseou?

O que a resolução propõe?

Física RESOLUÇÃO Nº 2, DE 1º DE
JULHO DE 2015.

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
formação inicial em nível superior (cursos de
licenciatura, cursos de formação pedagógica para
graduados e cursos de segunda licenciatura) e
para a formação continuada (BRASIL, 2015b.p.1).

Ciências
Biológicas

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 2019

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Formação Inicial de Professores para a Educação
Básica e institui a Base Nacional Comum para a
Formação Inicial de Professores da Educação
Básica (Brasil, 2019).

Química

Fonte:Brasil (2015b, 2019).

Quadro 5:Termos Inclusivos nas Resoluções Resolução 02/2015

Resolução nº 2, de 1º De Julho De 2015"

Termos de
Busca

N° Qual o contexto dos termos?



Inclusão 0 Não Encontrado

Inclusiva 2 Objetivos gerais: II - a formação dos profissionais do magistério (formadores e
estudantes) como compromisso com projeto social, político e ético que contribua
para a consolidação de uma nação [...] inclusiva e que promova [...] o
reconhecimento e à valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda forma
de discriminação (Brasil, 2015b, p.5).

VIII - à consolidação da educação inclusiva através do respeito às diferenças,
reconhecendo e valorizando a diversidade étnico racial, de gênero, sexual,
religiosa, de faixa geracional, entre outras) (Brasil, 2015b, p.8).

Educação
Especial

6 Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial [...]
aplicam-se à formação de professores para o exercício da docência na[...]
Educação Especial [...] nas diferentes áreas do conhecimento e com integração
entre elas, podendo abranger um campo específico e/ou interdisciplinar (Brasil,
2015b, p.3 -4).

Art. 3º A formação inicial destinam-se, respectivamente, à preparação e ao
desenvolvimento de profissionais para funções de magistério na educação básica
em suas etapas [...] e modalidades [...] educação especial, [...] visando assegurar
a produção e difusão de conhecimentos de determinada área e a participação na
elaboração e implementação do projeto político-pedagógico da instituição (Brasil,
2015b, p.4).

§ 4º Os profissionais do magistério da educação básica compreendem aqueles
que exercem atividades de docência e demais atividades pedagógicas, incluindo
[...] educação especial [...] e possuem a formação mínima exigida pela legislação
federal das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 2015b, p.5).

§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos [...] conteúdos
relacionados aos fundamentos da [...] políticas públicas [...] direitos humanos,
diversidades [...] educação especial [...] (Brasil, 2015b, p.15).

§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos [...] conteúdos
relacionados aos fundamentos da [...] políticas públicas [...] direitos humanos,
diversidades [...] educação especial [...] (Brasil, 2015b, p.16).

§ 3º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos [...] conteúdos
relacionados aos fundamentos da [...] políticas públicas [...] direitos humanos,
diversidades [...] educação especial [...] (Brasil, 2015b, p.17).

Fonte: Brasil (2015b).

Quadro 6: Termos Inclusivos nas Resoluções Resolução 02/2019
RESOLUÇÃO Nº 2, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2019

Quais os
Termos
Encontrados?

N° Qual o Contexto dos Termos?

Inclusão 2 Parágrafo único. A inclusão, na formação docente, dos conhecimentos
produzidos pelas ciências para a Educação, contribui para a compreensão
dos processos de ensino-aprendizagem, devendo-se adotar as estratégias e
os recursos pedagógicos, neles alicerçados, que favoreçam o
desenvolvimento dos saberes e eliminem as barreiras de acesso ao
conhecimento (Brasil, 2019).



COMPETÊNCIA ESPECÍFICAS
3.2.3 Conhecer, entender e dar valor positivo às diferentes identidades e
necessidades dos estudantes, bem como ser capaz de utilizar os recursos
tecnológicos como recurso pedagógico para garantir a inclusão, o
desenvolvimento das competências da BNCC e as aprendizagens dos
objetos de conhecimento para todos os estudantes.

Inclusiva 1 COMPETÊNCIAS GERAIS DOCENTES
1. Compreender e utilizar os conhecimentos historicamente construídos para
poder ensinar a realidade com engajamento na aprendizagem do estudante
e na sua própria aprendizagem colaborando para a construção de uma
sociedade livre, justa, democrática e inclusiva.

Educação
Especial

2 V - marcos legais, conhecimentos e conceitos básicos da Educação
Especial, das propostas e projetos para o atendimento dos estudantes com
deficiência e necessidades especiais;

Art. 16. As licenciaturas voltadas especificamente para a docência nas
modalidades de Educação Especial[...]devem ser organizadas de acordo
com as orientações desta Resolução e, por constituírem campos de atuação
que exigem saberes específicos e práticas contextualizadas, devem
estabelecer, para cada etapa da Educação Básica, o tratamento pedagógico
adequado, orientado pelas diretrizes do Conselho Nacional de Educação
(CNE).

Fonte: Brasil (2019).

3.4 Grelha 4 - Políticas Inclusivas

A quarta Grelha tem como objetivo identificar as políticas inclusivas nos PPC.

As políticas inclusivas analisadas nos PPC são as mesmas utilizadas como

descritores na realização de revisão sistemática de literatura, essas políticas estão

listadas a seguir e também são abordadas nos formatos de perguntas nas grelhas,

conforme o Quadro 8 a seguir:

1. Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

(PNEEPEI) - 2008.

2. Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver Sem

Limite - Decreto Nº 7.612, de 17 de Novembro de 2011.

3. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146, de 6 de

Julho de 2015.

Quadro 8: Políticas Inclusivas analisadas

PPC A PNEEPEI está
presente no PPC?

O Decreto Nº 7.612 está
presente no PPC?

A Lei Nº 13.146 está
presente no PPC?



Ciências
Biológicas

Ausente Ausente Ausente

Física Ausente Ausente Presente (Página 22)

Química Ausente Ausente Ausente

Fonte: UEPG (2023a, 2023b, 2023c).

3.5 Grelha 5 - Legislação Específica
A quinta grelha foi dividida em duas grelhas, a primeira busca analisar o

tópico de legislações específicas presentes em cada um dos PPCs, verificando quais

seriam as políticas inclusivas presentes, Já a segunda busca identificar em quais

disciplinas seriam contempladas as políticas específicas inclusivas encontradas,

além de analisar se a ementa da disciplina a contempla. Essas análises

correspondem aos Quadros 9 e 10, respectivamente:

Quadro 9: Análise de Políticas Inclusivas nas Políticas Específicas

Quanto às Legislações específicas, quais políticas inclusivas o curso apresenta?

Ciências Biológicas

1) Decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005
2) Resolução CEPE 27/2017 (oferta de LIBRAS)
3) PORTARIA R. No 468/2011 (inclusão de pessoas com deficiência, das relações

étnico-raciais, dos afro- descendentes e da prevenção ao uso indevido de drogas)

Física

1) Decreto Federal n.º 5.626/2005, de 22 de dezembro de 2005, regulamenta a Lei n.º 10.436,
de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, e o Art. 18
da Lei n.º 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

2) Parecer CEE/CES n.º 23/2011 inclui a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como disciplina
nos projetos pedagógicos dos Cursos de licenciatura, bacharelado, tecnologia e
sequenciais de formação específica, em LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais 51 65
cumprimento ao Art. 3º, do Decreto Federal n.º 5.626/2005, de 22 de dezembro de 2005,
que regulamenta a Lei Federal n.º 10.436/2002, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a
Língua Brasileira de Sinais – Libras.

3) Resolução CEPE n.º 027, de 24 de outubro de 2017, aprova a adequação curricular na
oferta da disciplina de Língua Brasileira de Sinais– LIBRAS, pelo Departamento de Estudos
da Linguagem para os Cursos de Graduação, da UEPG.

4) Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

5) Deliberação n.º 02/2016, dispõe sobre as normas para a modalidade Educação Especial no
sistema estadual de ensino do Paraná.

6) Portaria Reitoria n.º 468, de 20/12/2011, que no seu Parágrafo Único do Art. 12 destaca
que os currículos plenos de graduação deverão contemplar disciplinas e/ou conteúdos que



resguardem dimensão social da inclusão de pessoas com deficiência, das relações
étnicoraciais, dos afrodescendentes e da prevenção ao uso indevido de drogas.

Química

1) Decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005 Resolução CEPE 27/2017 (oferta de
LIBRAS)

2) Portaria Reitoria n.º 468, de 20/12/2011, que no seu Parágrafo Único do Art. 12 destaca
que os currículos plenos de graduação deverão contemplar disciplinas e/ou conteúdos que
resguardem dimensão social da inclusão de pessoas com deficiência, das relações
étnicoraciais, dos afrodescendentes e da prevenção ao uso indevido de drogas.

Fonte: UEPG (2023a, 2023b, 2023c).

Quadro 10: Políticas Específicas de Inclusão nas Disciplinas e Ementa

Legislação
Encontrada

Em quais disciplinas é proposto o atendimento à
Legislação?

A Emenda atende a
legislação?

Ciências Biológicas

Legislação 1 e 2 Língua Brasileira de Sinais SIM

Legislação 3 Laboratório de Ensino I, II, III ,IV, V ,VI, VII *TALVEZ

Educação Especial e Inclusiva SIM

Diversificadora I *TALVEZ

Física

Legislação 1 LIBRAS SIM

EC* I e II NÃO

ENSINO DE FÍSICA IV NÃO

Legislação 2 LIBRAS SIM

EC I e II NÃO

ENSINO DE FÍSICA IV NÃO

Legislação 3 LIBRAS SIM

EC I e II NÃO

ENSINO DE FÍSICA IV NÃO

Legislação 4 PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NÃO

EC I e II NÃO



ENSINO DE FÍSICA IV NÃO

Legislação 5 PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NÃO

EC I e II NÃO

ENSINO DE FÍSICA IV NÃO

Legislação 6 POLÍTICA EDUCACIONAL NÃO

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NÃO

EC I e II NÃO

ENSINO DE FÍSICA I, II, III e IV NÃO

Química

LEGISLAÇÃO 1 LIBRAS SIM

LEGISLAÇÃO 2 Ensino de Química e diversidade SIM

Fonte: UEPG (2023a, 2023b, 2023c).
Legenda: "Talvez" refere-se à possibilidade de cumprimento da legislação, pois há termos que
sugerem essa conformidade, mas não há garantias de que isso ocorra de fato, pois depende do
professor que ministrará a disciplina. EC (Estágio Curricular Supervisionado).

3.6 Grelha 6 - Disciplinas de Educação Inclusiva/Especial
Foi aplicada separadamente em cada PPC uma sexta grelha para identificar a

presença de disciplinas no Currículo que sejam voltadas especificamente à

Educação inclusiva, Educação Especial ou alguma alguma disciplina que abrange

um grupo específico relacionado aos dois anteriores, a grelha ainda visou identificar

se os itens 1 (Educação Inclusiva) e 2 (Educação Especial) aparecem como

conteúdo de alguma disciplina conforme o documento. Segue abaixo estrutura da

grelha, conforme Quadro 11 :

Quadro 11: Disciplinas Inclusivas nas Licenciaturas em Ciências Biológicas, Física e
Química

Itens da Grelha de Análise PPC de Ciências Biológicas

1) Existe alguma disciplina
própria voltada para
Educação Inclusiva ou é
tratada como conteúdo dentro
de alguma disciplina?
Especificar o nome.

Disciplina: Educação Especial e Inclusiva:

EMENTA: Abordagem histórico- política da educação especial e
inclusiva. A educação especial e seu público-alvo. Acessibilidade
e tecnologia assistiva no âmbito escolar. A escola e o processo de
inclusão de alunos público-alvo da educação especial.



2) Existe alguma disciplina
própria voltada para
Educação Especial ou é
tratada como conteúdo dentro
alguma disciplina? Especificar
o nome.

Disciplina: Educação Especial e Inclusiva:

EMENTA: Abordagem histórico- política da educação especial e
inclusiva. A educação especial e seu público-alvo. Acessibilidade
e tecnologia assistiva no âmbito escolar. A escola e o processo de
inclusão de alunos público-alvo da educação especial.

3) Outras disciplinas ou
conteúdos voltados para
grupos específicos ou
correlatos à inclusão?
Especificar o nome.

Disciplina: Língua Brasileira De Sinais - Libras:

EMENTA: TEORIA: (26h da carga horária) A Surdidade e a
importância do desenvolvimento cultural da comunidade surda no
mundo. Metodologias de ensino para surdos. Legislação. A
compreensão das Línguas de Sinais como língua natural e os
aspectos linguísticos morfofonológicos, sintáticos e semântico-
pragmáticos. Letramento, Libras como L1 e como L2. A escrita de
sinais. Literatura surda. O TILSP em diferentes contextos.
PRÁTICA: (25h da carga horária) Expressões córporofaciais e
Campos semânticos: Alfabeto datilológico; Números; Cores;
Saudações e gentilezas; Identificação Pessoal; Família; Ensino;
Escola; Verbos; e vocabulário básico específico à área de
formação de cada curso.

Itens da Grelha de Análise PPC de Física

1) Existe alguma disciplina
própria voltada para
Educação Inclusiva ou é
tratada como conteúdo dentro
de alguma disciplina?
Especificar o nome.

Não existe Disciplina Própria-Tratada como tema transversal

2) Existe alguma disciplina
própria voltada para
Educação Especial ou é
tratada como conteúdo dentro
alguma disciplina? Especificar
o nome.

Não existe Disciplina Própria-Tratada como tema transversal

3) Outras disciplinas ou
conteúdos voltados para
grupos específicos ou
correlatos à inclusão?
Especificar o nome.

Disciplina: Língua Brasileira de Sinais - Libras:

EMENTA: TEORIA: (51% da carga horária) A importância do
conhecimento e do desenvolvimento cultural da comunidade surda
no mundo. Metodologias de ensino para surdos. A compreensão
da Libras como língua natural e seus aspectos linguísticos
morfofonológicos, sintáticos e semânticos. Letramento. A
presença do intérprete. Legislação. PRÁTICA: (49% da carga
horária) Expressões córporofaciais e Campos semânticos:
Alfabeto datilológico; Números; Saudações e gentilezas;
Identificação Pessoal; Família; Ensino; Escola; Verbos; e
vocabulário básico específico à área de formação de cada curso.

Disciplina: Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente

Ementa: Políticas Públicas para ciência, tecnologia, sociedade e
ambiente. Direitos Humanos. Diversidade étnico-racial.
Diversidade de gênero. Diversidade de faixa geracional. Direitos
educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de
medidas sócio educativas. Educação inclusiva. Educação
Ambiental. Uso indevido de drogas.



Itens da Grelha de Análise PPC de Química

1) Existe alguma disciplina
própria voltada para
Educação Inclusiva ou é
tratada como conteúdo dentro
de alguma disciplina?
Especificar o nome.

Não existe Disciplina Própria-Tratada como tema transversal
dentro da disciplina denominada: ‘Ensino de Química e
Diversidade’.

2) Existe alguma disciplina
própria voltada para
Educação Especial ou é
tratada como conteúdo dentro
alguma disciplina? Especificar
o nome.

Não existe Disciplina Própria-Tratada como tema transversal
dentro da disciplina denominada: ‘Ensino de Química e
Diversidade’.

3) Outras disciplinas ou
conteúdos voltados para
grupos específicos ou
correlatos à inclusão?
Especificar o nome.

Disciplina: Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS:

TEORIA: (26h da carga horária) A Surdidade e a importância do
desenvolvimento cultural da comunidade surda no mundo.
Metodologias de ensino para surdos. Legislação. A compreensão
das Línguas de Sinais como língua natural e os aspectos
linguísticos morfofonológicos, sintáticos e semântico-pragmáticos.
Letramento, Libras como L1 e como L2. A escrita de sinais.
Literatura surda. O TILSP em diferentes contextos. PRÁTICA:
(25h da carga horária) Expressões córporo-faciais e Campos
semânticos: Alfabeto datilológico; Números; Cores; Saudações e
gentilezas; Identificação Pessoal; Família; Ensino; Escola; Verbos;
e vocabulário básico específico à área de formação de cada curso.

Disciplina:Ensino de Química e Diversidade

EMENTA: Estruturas, sistemas e metodologias de ensino que
atendem às necessidades educativas especiais. Propostas de
ensino de química para atendimento às necessidades educativas
especiais. Conceitos relevantes nos estudos e pesquisas sobre
relações raciais, indígenas, multiculturalismo, racismo e direitos
humanos. Políticas de Ação Afirmativa de atendimento às minorias
na perspectiva da diversidade de gênero, étnico-racial, sexual,
religiosa, faixa geracional e cultural.

Fonte: UEPG (2023a, 2023b, 2023c).

3.7 Grelha 7 - MODALIDADE E CARGA HORÁRIA
Posteriormente a análise da Grelha 6, as informações referentes às

disciplinas com abordagem inclusiva, modalidade de ensino e carga horária foram

organizadas conforme o Quadro 12:

Quadro 12: Modalidade e Carga Horária

Curso Disciplina Modalidade CG



Ciências
Biológicas

Educação Especial e Inclusiva EaD 68h

Língua Brasileira de Sinais EaD 51h

Física Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente Presencial 68h

Língua Brasileira de Sinais Presencial 51h

Química Ensino de Química e Diversidade Presencial 34h

Língua Brasileira de Sinais Presencial 51h

Fonte: UEPG (2023a, 2023b, 2023c).

Acerca dos dados apresentados no Quadro 12, pode-se inferir que a carga

horária de Licenciatura em Química em comparação as demais disciplinas pode

sugerir uma formação menos aprofundada em relação à educação especial. A

modalidade de ensino EaD (Educação a Distância) do curso de Licenciatura em

Biologia, pode causar um distanciamento da interação prática importante para

construir habilidades de inclusão.

4 LICENCIATURAS DA ÁREA DE CIÊNCIAS NATURAIS DA UEPG: QUAL O
RETRATO DESENHADO A PARTIR DO OLHAR DAS POLÍTICAS DE INCLUSÃO?

Foi possível identificar a ausência de objetivos relacionados à inclusão, uma

vez que as menções relacionadas à inclusão estão colocadas de forma implícita

dependendo de uma análise mais profunda para poder identificar alguma possível

relação com o tema. Seria interessante que desde o início da elaboração dos

objetivos dos Cursos a inclusão fosse contemplada, pensando numa de forma de

integrá-la, assim fortalecendo o comprometimento e a efetividade das práticas

inclusivas.

Os documentos de Biologia e Química destacam a conscientização do

professor sobre seu papel social, além de enfatizar a importância de estar ciente da

diversidade encontrada dentro das instituições de ensino regular. Os cursos de

Ciências Biológicas e Física destacam a formação de um profissional democrático,

humanista e reflexivo, que reconhece a singularidade dos indivíduos e das minorias,

incluindo os alunos com deficiência.

A partir dos objetivos presentes nos documentos pode-se dizer que o

professor é responsável por ter consciência da diversidade educacional, portanto, é

importante o professor adquirir tais ferramentas. Para Salvalágio e Araújo (2019, p.



154) “A formação inicial é, portanto, de extrema importância para o desenvolvimento

dos saberes docentes ao longo de sua carreira profissional, pois é a base do

trabalho do professor”. Tais ferramentas se referem às práticas pedagógicas de

ensino que incluam todos os alunos, sendo capaz de dar voz a todos presentes no

ambiente educacional, tomando decisões que contemplem a todos, gerando um

espaço onde todos respeitem as diferenças. Conforme Dellani e Moraes:

A formação de professores para a inclusão escolar de alunos com
necessidades educacionais especiais não deve se restringir a
torná-los conscientes das potencialidades dos alunos, mas também
de suas próprias condições para desenvolver o processo de ensino
inclusivo (Dellani; Moraes, 2012, p. 9).

Pode-se entender sobre o PPC de Licenciatura em Física ao mencionar

“Formar um profissional engajado nas discussões político-educacionais”, que o

professor estará a parte dos direitos do aluno, consequentemente deverá estar

informado sobre as políticas que envolvem a inclusão de alunos com deficiência.

Isso é importante, mas não necessariamente suficiente, já que a somente a menção

às políticas de inclusão não garantem a aplicação prática dessas diretrizes em sala

de aula, talvez o diferencial seria um detalhamento por meio de sugestões para

efetivar as políticas e traduzi-las por meio de práticas pedagógicas.

Os objetivos dos PPCs analisados definem metas para professores

conscientes de seu papel social e da diversidade. Embora de modo implícito, é

sugerido que o professor considere a individualidade de cada aluno. Ao analisar o

perfil do egresso é possível identificar a existência e como os objetivos são

traduzidos, por meio de competências específicas relacionadas à Educação

Inclusiva/Especial. Portanto como defende Arias:

Falar de inclusão nos remete à consideração de práticas educativas
e sociais democráticas, significa participar na comunidade de todos
em termos que garantam e respeitem o direito, não apenas de estar
ou pertencer, mas de participar de forma ativa política e civilmente na
sociedade, no aprendizado na escola, etc. (Arias, 2020, p. 4,
tradução nossa).

Ao analisar o perfil profissional dos egressos dos cursos, o de física apresenta

uma lacuna que chama a atenção, pois não foi identificado nenhuma competência

relacionada à inclusão. Por outro lado, os cursos devem possuir objetivos relevantes

para a formação docente, entre eles formar um profissional humanista, reflexivo e

crítico ao direito das minorias, apresentando “uma postura crítica dos educadores e



dos educandos em relação aos saberes escolares e à forma como os mesmos

podem ser trabalhados [...] a escola não é uma estrutura pronta” (Dellani; Moraes,

2012, p. 7). No entanto, é difícil imaginar como o curso será capaz de formar um

docente inclusivo se não possuir nenhuma competência que busque atender a

diversidade ou inclusão, logo, o profissional não estará preparado para atender a

inclusão, resta saber se a grade curricular atende aos objetivos.

Mesmo com a ausência de competências específicas, o perfil profissional do

egresso de Ciências Biológicas apresenta o termo "diversidade biológica e

sociocultural". Nesse sentido, o curso ao empregá-lo nas competências pode sugerir

que o profissional estará preparado para trabalhar a educação nas suas diversas

formas, embora o termo esteja presente, é usado sem comunicação clara e direta

com a educação de alunos com necessidades especiais.

Apesar de possuir apenas um objetivo voltado à inclusão, o curso de Química

é a licenciatura que mais apresentou competências que se deseja atingir ao fim da

graduação, em uma das competências está posto “analisar de maneira conveniente

os seus próprios conhecimentos; assimilar novos conhecimentos científicos e/ou

educacionais [...] inclusivos” (UEPG, 2023a, p. 8), posto isso, é sugestivo que o

profissional formado estará sempre procurando se especializar, buscando

possivelmente por meio da formação continuada.

Neste contexto, conforme destaca Silva et al. (2016, p. 1795) “as pessoas são

diferentes [...] Aprendem de forma diferente, independente de apresentar ou não

uma deficiência”, reforçado por Alvaristo e Santinello (2021, p. 3102) “é de suma

importância que o professor no processo de sua formação inicial e após concluí-la

procure novas especializações que possam contemplar suas práticas em sala de

aula”, além de estar a par dos assuntos que envolvem a educação inclusiva.

Conforme afirma Pimentel (2012, p. 148) “a formação inicial deve fornecer

bases sólidas sobre as quais se assentarão a formação continuada”, contudo, querer

estar atualizado acerca da educação inclusiva é algo subjetivo e pessoal, não há

como garantir tal busca e o interesse do professor por conhecimentos voltados à

educação inclusiva. Para Dellani e Moraes (2012, p. 10) “precisamos rever a nós

mesmos, sujeitos da ação, reconhecendo nossas atitudes, valores, limites,

preconceitos, desejos e possibilidades, enquanto elementos contribuintes na

efetivação do arquétipo inclusivo”.



Ainda em relação às competências, o curso de Química apresenta a seguinte

descrição “Identificar os aspectos filosóficos e sociais que definem a realidade

educacional” e “reconhecendo com empatia as diferentes necessidades

educacionais dos estudantes”, com isso entende-se que existem diversos fatores

presentes na sociedade, como desigualdade, preconceitos e contextos culturais, que

podem ser causadores da exclusão de alguns grupos, entre os quais se encontram

as PcD, por isso:
[...] é imprescindível que cada profissional em formação seja capaz
de analisar o contexto em que desenvolve suas atividades e,
planejá-las de forma coerente com as mudanças comumente
efetivadas na sociedade inclusiva (MERCADO; PEREIRA; DIVINO,
2020, p. 310).

Portanto o professor será capaz de identificar os aspectos históricos e sociais

que envolvem os alunos com deficiência e com empatia desenvolver práticas que

abracem, promovendo a inclusão. Para que haja a formação adequada dos

professores, é necessário que os objetivos estejam alinhados ao perfil profissional

do egresso definido pelos cursos de licenciatura, é essencial que a grade curricular

também esteja bem estruturada para atender as demandas presentes nas escolas e

atingir os objetivos propostos pelo curso.

A construção do PPC deve ser baseada em resoluções voltadas para a

formação inicial de professores, por isso é importante que esses documentos

incluam discussões para fornecer uma formação que contemple a diversidade e

inclusão de todos.

5 RESOLUÇÕES RELACIONADAS A FORMAÇÃO INICIAL

Por meio da análise das resoluções notou-se que o curso de Física ao manter

a resolução de 2015 se encontra desatualizado em relação aos demais cursos que

contemplam a resolução mais recente de 2019. Os dados revelam que independente

da resolução utilizada pelos cursos, ambas possuem limitações ao tratar a inclusão,

deixando lacunas entre o que é proposto e o que de fato os cursos desenvolvem na

prática, que consequentemente se refletem nas escolas.

De modo geral, a quantidade de termos não se torna o ponto principal nesta

discussão, mas sim como essas resoluções refletem e impactam os currículos na

construção dos PPC. Portanto, mesmo que a resolução de 2015 possua mais termos

que a outra, o fato é que não há diferença significativa nem profundidade nas



discussões do tema em ambos os documentos quanto às diretrizes e orientações de

formação.

Os cursos baseando-se nesses documentos formativos não vão a fundo ao

oferecer em seus currículos disciplinas para desenvolver nos acadêmicos práticas

inclusivas, portanto, quando os temas relacionados à inclusão são ofertados

acabam não sendo protagonistas no processo formativo, pois quando ofertados são

abordados como temas verticais ou pontuais em uma única disciplina, sem a

integração entre áreas.

Conforme Carmo e Fumes (2018), a discussão sobre como incorporar o

conceito de inclusão nas práticas formativas iniciais, de forma mais transversal e

menos isolada, parece ainda estar em fase de desenvolvimento. A abordagem dos

cursos reverbera na impressão de que estão mais interessados no cumprimento às

exigências às legislações ao incluí-las no PPC, do que promover efetivamente a

inclusão que essas normas propõem.

Ao realizar uma busca pelos mesmos termos na BNCC, documento que

baseia a construção da resolução 02/2019, identificou-se a presença dos termos,

mas esses não garantem a inclusão, visto que a maioria não estão relacionados à

educação inclusiva, tampouco amparados por uma referência política direta voltada

para a temática, se configurando como uma referência superficial. Conforme Paoli et

al. (2023) destacam em sua análise de termos inclusivos na BNCC:
Não apresentou uma discussão sobre as ferramentas e estratégias
que favorecem processos de inclusão escolar das pessoas com
deficiência, mesmo que se identifique no texto frases minimalistas da
valorização da diversidade dentre as competências gerais (Paoli et
al., 2023, p. 17).

Os resultados evidenciam que o tema da educação inclusiva/especial não é o

foco central da BNCC, tampouco secundário, sendo abordado de forma

extremamente superficial. Conforme Paoli et al. (2023, p.15), "poucas citações, [...],

denotam retrocessos no diálogo e no reconhecimento de uma luta histórica de

valorização na sociedade, em especial, na escola".

Portanto, ao abordar nas discussões a relevância e impacto que as

resoluções possuem sobre o desenvolvimento da práticas dos cursos de

licenciatura, é indispensável considerar que mesmo com a variação quantitativa de

termos e menções sobre a inclusão, a ausência de uma abordagem integrativa

acaba gerando currículos que não atendem as demanda necessárias à educação



inclusiva. Sugerindo a necessidade de atualização dos documentos que

fundamentam a construção dos PPCs, para tornar concreta a implementação de

políticas inclusivas nas licenciaturas.

É fundamental que a construção dos PPCs seja baseada em documentos e

políticas que possuam de forma clara como a inclusão de alunos com deficiência

deve ser abordada durante a formação inicial.

O rompimento com práticas de exclusão no contexto escolar, tendo
por meta o processo de inclusão, só é concretizável com o
desenvolvimento de políticas de formação que considerem a
contribuição do professor, sua valorização profissional, e o trabalho
com conteúdos e temáticas de formação (Oliveira, 2012, p. 282).

Portanto, a presença de políticas como a Política Nacional da Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), o Plano Viver Sem

Limite (Brasil, 2011) e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015a), nos PPCs, são

importantes pois apresentam direcionamentos essenciais para formação de

professores capacitados para atender a diversidade de alunos com deficiência.

Entretanto, nenhum dos PPCs analisados traz em seus documentos qualquer

menção direta relacionada às políticas de inclusão da análise, com exceção do PPC

de Licenciatura em Física que menciona a Lei nº 13.146, sua menção pode sugerir

que as disciplinas PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO, EC I e EC II, ENSINO DE FÍSICA

I atendem a lei, entretanto nenhumas das disciplinas traz descrito em suas ementas

a abordagem de qualquer tema relacionado a educação especial/inclusiva. Isso é

preocupante, visto que a omissão revela uma lacuna, onde a ausência dessas

políticas pode resultar em professores mal preparados. Outro ponto a ser

considerado é de apenas ocorrer a menção à lei, para cumprir o que determina a

legislação vigente, deixando, muitas vezes, de cumprir o que se propõe. Nesse

sentido:

Os caminhos propostos por nossas políticas (equivocadas?) de
educação continuam insistindo em “apagar incêndios”. Elas não
avançam como deveriam,[...] Uma coisa é o que está escrito e outra
é o que acontece, verdadeiramente (Mantoan, 2003, p.26).

A ausência de políticas inclusivas nos PPCs pode comprometer a qualidade

formativa do docente no que se relaciona ao tratar da inclusão de estudantes com

deficiência. A partir disso abre-se espaço para discorrer como a ausência dessas

https://www.migalhas.com.br/coluna/gramatigalhas/284317/omitir-texto-assim---------e-correto


políticas podem interferir nas práticas pedagógicas inclusivas. A falta de um

embasamento legislativo claro presente nos documentos que orientam a formação

pode não envolver de maneira adequada demandas específicas, refletindo na

construção dos PPCs e consequentemente na organização dos currículos e suas

disciplinas. Conforme Santinello, Alvaristo e Mamcasz-Viginheski:

A perspectiva da educação inclusiva está diretamente relacionada
com a formação dos professores, pois a formação infere nas políticas
inclusivas e sua consolidação nos âmbitos educacionais de ensino
(Santinello; Alvaristo; Mamcasz-Viginheski, 2024, p. 4).

Nesse sentido, é necessário “que se faça uma pesquisa mais engajada nos

problemas da realidade e que tenham implicações práticas e políticas mais claras”

(Mendes, 2006, p. 402). Visto que a presença de políticas não garantem o

desenvolvimento de ações efetivas. Isso porque, “politicamente, o movimento pela

inclusão escolar requer certos cuidados e definições mais precisas, caso contrário

terá o mesmo destino da integração escolar” (Mendes, 2006, p. 402). Sem definições

claras, o movimento de inclusão escolar pode acabar repetindo as limitações da

antiga integração escolar, causando retrocesso na luta pelos direitos das pessoas

com deficiência:

No Brasil, no campo educacional, as perspectivas para a mudança
estão postas na lei, mas ainda não estão devidamente traduzidas em
ações políticas, e por isso nem chegam às escolas, e menos ainda
às salas de aula (Mendes, 2006, p. 401).

A lacuna presente nas políticas entre o que é dito e o que é feito refletem

tanto na formação quanto na exclusão dos alunos.

6 LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS E EMENTA

Ao analisar as legislações específicas nos PCCs foram identificadas a

presença de algumas voltadas para inclusão/especial, as quais devem fornecer

detalhamentos de como os princípios da educação devem ser inseridos na formação

docente. De modo geral nos cursos analisados foi possível identificar o atendimento

às legislações propostas relacionadas a Língua Brasileira de Sinais, por meio da

disciplina de Libras presente no currículo, ao se analisar as ementas foi possível

constatar o alinhamento com a legislação proposta. A organização do Quadro de

legislações específicas de Física coloca as disciplinas de EC I e II e Ensino De



Física IV como se as mesmas abordassem a disciplina de Libras, mas ao se analisar

as ementas não é mencionado nenhum direcionamento, tampouco insinua-se que

abordem Libras. A partir disso, é possível notar a ausência de qualquer

direcionamento, pois não há como garantir que irão trabalhar Libras nas disciplinas.

O curso de Licenciatura em Física também dispõe que os temas de

inclusão/especial propostos pelas demais legislações identificadas são trabalhados

nas disciplinas de EC, Psicologia da Educação, fundamentos da educação, Ensino

de Física (I, II, III e IV) e Política Educacional, no entanto não foi identificada

nenhuma orientação ou menção nas ementas das disciplinas relacionada a

educação inclusiva ou que pudesse estar colocada de forma implícita utilizando

outros termos. Seria pertinente o curso repensar na necessidade de uma

organização mais clara quanto ao quadro de legislação específica, para facilitar sua

correspondência com as disciplinas.

O PPC de Física ainda destaca que “a formação nos temas passa pela

aplicação desse conhecimento no desenvolvimento das atividades de extensão"

(UEPG, 2023b, p. 15-23). Sugerindo então que os temas são abordados em

atividade de extensão e novamente não trás nenhuma orientação de quando, como

ou onde. Praias e Rosa (2017, p. 131), discorrem que “a formação de professores é

um dos pontos críticos que pode influenciar na qualitativa efetivação das políticas

inclusivas e consolidação de inclusão escolar”. Essa falta de especificidade das

legislações pode resultar em uma abordagem inconsistente e eventual negligência

desses tópicos essenciais, deixando à cargo dos docentes a decisão de

incorporá-los ou não em suas práticas pedagógicas.

Em relação ao curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, com base no

Quadro presente no PPC, observa-se que as disciplinas de Laboratório de Ensino I,

II, III, IV, V, VI e VII estão alinhadas com a Legislação 3. No entanto, ao analisar as

ementas, não há especificações relacionadas ao atendimento necessário, mas há

um trecho que menciona “temas sociais, ambientais e culturais”, nesse trecho pode

ser abordada alguma temática inclusiva como tema transversal, mas não há garantia

que será, pois fica a critério do professor que elabora e leciona a disciplina, da

mesma forma não pode afirmar a abordagem do tema na disciplina Diversificadora I,

já que são vários temas diferentes ofertados, que ficam a escolha do acadêmico e

do Professor que às desenvolve. A única que atende a Legislação 3 e aborda a

educação especial é a disciplina de Educação Especial e Inclusiva.



Quanto ao curso de Licenciatura em Química foram encontradas duas

legislações, uma relacionada à Libras como mencionado inicialmente e uma

atendendo à Portaria Reitoria n.º 468 sendo ela a disciplina de Ensino de Química e

Diversidade, que aborda diversos temas numa carga horária consideravelmente

curta, a ementa de ambas contemplam a legislação ao mencionar a inclusão

conforme o PPC.

A criação de um currículo que contemple a inclusão por meio de suas

disciplinas é importante para desenvolver possíveis habilidades e competências dos

futuros docentes, embora neste trecho Rodrigues (2006) se refira a escola, a sua

fala cabe aos cursos de formação inicial de professores:

Sabemos que o processo de aprendizagem não é uma simples
transmissão de informação, mas antes uma transição entre diferentes
paradigmas de conhecimento. Podemos assim dizer que uma escola
que não diferencia seu currículo não usa modelos inclusivos e
forçosamente não promove a igualdade de oportunidades entre os
seus alunos (Rodrigues, 2006, p. 311).

Analisando-se a legislação específica foi possível identificar a presença de

algumas disciplinas relacionadas à inclusão. Após uma análise mais profunda,

verificou-se que todos os cursos possuem a disciplina de Libras em sua grade

curricular, embora a sua presença sendo obrigatória e importante, somente ela, não

é o suficiente para atender a educação especial. De acordo com Silva, Viginheski e

Shimazaki (2016, p. 1793):

Observa-se a necessidade de incluir ainda na formação inicial dos
docentes, disciplinas que abordem a educação inclusiva, evitando,
com isso, as lacunas na escolarização das pessoas com deficiência
que podem ser geradas pela falta de formação do professor.

O PPC de Licenciatura em Ciências Biológicas aborda em seu currículo a

Educação Especial e Inclusiva na disciplina que recebe o mesmo nome, ou seja

existe uma disciplina que atende a educação especial e a educação inclusiva.

No PPC do Curso de Licenciatura em Física não há disciplinas específicas

para a educação inclusiva/educação especial, sendo tratada como tema transversal

na disciplina “CIÊNCIA, TECNOLOGIA, SOCIEDADE E AMBIENTE”, outros temas

são abordados na mesma disciplina. Já no PPC de Química ocorre o mesmo, não

havendo disciplina específica para a Educação Especial ou Inclusiva, o tema é

abordado como tema transversal na disciplina denominada “ENSINO DE QUÍMICA E



DIVERSIDADE”, ambas as ementas não dão direcionamentos claros do que será e

como deverá ser trabalhada.

A lacuna na oferta de disciplinas inclusivas, resulta em defasagem na

formação, isso porque: “Apesar da existência de disciplinas que abordam a

educação inclusiva nos currículos de formação, sabe-se que elas, por si só, não

resolverão grande parte da problemática inclusiva” (Soares; Soares, 2020, p. 119),

formando profissionais pouco preparados para o domínio de ferramentas

pedagógicas inclusivas, o que será possivelmente refletido dentro das classes por

meio da exclusão. Conforme Dellani e Moraes:

O ofício do professor não pode mais ser visto como vocação, e sim
como profissão que requer muito estudo, reflexão e uma prática
realmente transformadora. A capacitação docente é um dos meios de
começar a mudança na qualidade do ensino para criar contextos
educacionais inclusivos, capazes de propiciar a aprendizagem de
todos os alunos, respeitando ritmos, tempos, superando barreiras
físicas, psicológicas, espaciais, temporais, culturais, dentre outras
(Dellani; Moraes, 2012, p. 9).

Mas só uma disciplina ou temas transversais por si não garante a capacitação

dos futuros educadores, pois:
[...] limitar-se a oferecer uma disciplina com conteúdos sobre crianças
com necessidades especiais, sem maior reflexão e aprofundamento
acerca das capacidades e individualidades humanas, pode acabar
auxiliando a manutenção de práticas segregacionistas (Pletsch,
2009, p. 148).

Portanto limitar a amplitude do que se diz a respeito aos alunos com

necessidades especiais a uma única disciplina ou tema, sem a devida reflexão ao

contexto, considerando suas particularidades, pode reforçar um histórico de

segregação a partir de práticas excludentes.

Ao analisar a carga horária disponibilizada pelos cursos notou-se uma

diferença contrastante em relação ao curso de Química, o qual disponibiliza uma

carga horária de apenas 34 horas, metade da estimada pelos cursos de Biologia e

Física. O tempo reduzido sugere que a educação especial assim como os demais

temas são abordados apenas de forma superficial, sendo insuficiente para o preparo

adequado de professores para trabalhar com a diversidade. Conforme Martins:

vários estudos vêm evidenciando que ainda existe, da parte de
docentes em formação, a necessidade de um aprimoramento deste
processo, a partir da ampliação da carga horária das disciplinas
ofertadas, assim como da oferta de outras disciplinas que



oportunizem um maior aprofundamento teórico e prático, nesse
campo educacional (Martins, 2012, p. 36).

Surge uma possível necessidade de ampliar a carga horária para o curso que

oferece uma formação mais breve. Em consonância com esse pensamento, Arias

destaca que “com o propósito de [...] melhorar a qualidade da aprendizagem dos

alunos com necessidades educacionais especiais, ainda enfrentamos desafios

importantes, entre eles, o [...] a melhoria da formação inicial” (Arias, 2020, p. 9,

tradução nossa).

Em relação a modalidade de ensino, enquanto as disciplinas de Educação

Especial e Inclusiva e Libras são de forma remota em Ciências Biológicas, as

demais disciplinas dos outros cursos oferecem de forma presencial. O ensino EaD

oferecido pelo curso de biologia pode impactar a formação dos professores visto que

apesar de ser mais flexível, pode carecer da interação direta e prática, essencial

para o desenvolvimento de habilidades voltadas à inclusão.

7 PARA NÃO CONCLUIR…

A partir da análise dos PPCs dos Cursos de Licenciatura em Biologia, Física e

Química da UEPG foi possível identificar uma lacuna entre o que é proposto pelas

resoluções de formação inicial e o que é oferecido pelas licenciaturas, tanto que as

próprias resoluções tratam a inclusão de alunos especiais sem diretrizes voltadas

para a inclusão. Quanto aos objetivos e perfil profissional que se deseja formar há

necessidade de alinhamento entre ambos, os objetivos não são específicos,

enquanto o perfil egresso deseja formar uma gama de habilidades voltadas a

desenvolver um professor inclusivo. A ausência de políticas de inclusão deixa claro

que não são consideradas ao desenvolver os PPCs, mesmo que, por exemplo, no

curso de Física sejam observados alguns indícios de educação inclusiva, observa-se

que sua grade curricular trata a inclusão de forma limitada como um tema

transversal. Observou-se que o curso de Licenciatura em Física menciona diversas

legislações específicas voltadas para a inclusão, no entanto, entre o que está posto

com o que realmente acontece existe um vazio, já que ao analisar a ementa das

disciplinas não identificou-se nenhuma abordagem sobre a inclusão, com exceção



de Libras. As legislações devem ser inseridas e desenvolvidas conforme é previsto,

para promover uma formação mais adequada e consciente dos futuros profissionais.

De uma forma geral, a presença de disciplinas inclusivas pode ser repensada,

uma vez que todos os cursos ofertam a disciplina de Libras, porém o curso de

Ciências biológicas poderia repensar a oferta da disciplina de Educação Especial e

Inclusiva e Libras, visto que o mesmo oferece-a de forma remota, o que gera um

distanciamento da prática, podendo distorcer o entendimento da disciplina. Em

relação às disciplinas inclusivas dos demais cursos, ampliar a carga horária das

disciplinas que trabalham a inclusão seria o ideal, ou até mesmo criar um disciplina a

parte para trabalhar a temática.

Em relação às ementas nenhuma trouxe orientação de como as disciplinas

deveriam trabalhar a inclusão. O desejável seria que todas as disciplinas

trabalhassem a inclusão de forma transversal. No entanto, isso parece um pouco

distante da realidade constatada até aqui. Para futuros professores que possuem um

olhar sensível, cada reflexão, questionamento, crítica construtiva em relação a

estrutura educacional é um obstáculo a menos na luta pela garantia de direitos para

a real inclusão de pessoas com deficiência nas redes de ensino.
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